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Ref. : Memo. n9 2SM/86 - S e c .Particular da Presidência
da República.

0 requerimento n9 952 da Assembléia Legislativa 

do Estado do Amaz o n a s , encaminhado pelo seu presidente ao Exmo. 

Senhor Presidente da.República através do Of. n? 29SU/85-GP,tra 

ta de duas áreas indígenas:

A primeira, Area Indígena CAMICUÃ, situada no 

Município de Boca do Acre, margem esquerda do Rio Purus,de frori 

te à cidade sede do município. A  delimitação dessa área se fez 

em 1978 e iniciada a demarcação em seguida, foi embargada pela 

comunidade: indígena porque excluia sitiòs considerados como ha 

b i t a t .

A revisão da proposta foi realizada ainda na 

vigênçia do Decreto n? 76.999/76 embora a demarcação tenha sido 

concluida em 1985 , com superfície de 58.519ha.

Conquanto a área demarcada abranja terras dc 

patrimônio do município e alguns títulos, a área representa as 

terras reivindicadas pela comunidade e comprovadamente de ocup; 

ção imemorial indígena. Os recursos para indenização de benfe: 

torias implantadas de boa-fé na área demarcada estão program 

das pelo P M A C I .

A outra area, BOCA DO ACRE do KM-45, palcc d 

inquietantes conflitos er 19E2/29E2 que mobilizaram a atenção 

além da F U u A l , da C0i’7AG, 1’íCF.A, Universidade Federal cc Acre
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Governo do Amazonas, Prefeitura de Boca do Acre e Banco do Brasil, 

é representada por uma área de 8.6SOha, colonizada por particular 

que lá fez instalar pequenos proprietários através de expedição de 

títulos de origem discutível. Na época da tensão ficara acertado o 

assentamento dos ocupantes em terras da União, jã arrecadadas pelo 

INCRA, nos Seringais Monte e Santa Rita, proximos aãrea. A saída 

de tais ocupantes na epoca, ficou na. dependência de indejnização das 

benfeitorias, que por falta de recursos não chegou a*se concretizar ; 

hoje tais recursos estao programados oelo PMACI inclusive os da d£ 

marcação, estando a solução definitiva na dependência da edição do 

respectivo Decreto, considerando que a proposta ja tem parecer favo 

rãvel do GT. Dec. 88.118/83, conseguido na reunião no último dia 

2 8.01.86. <•

Com o exposto é de se esclarecer que qualquer al̂  

teração dos limites da Ârea Indígena CAMICUA, jã demarcada, poderá 

gerar conflitos de vulto porque jã tentado anteriormente, sem su 

cesso, a não ser que a comunidade de Apurinã de Camicuã se manifes 

te favoravelmente, o que se considera muito difícil.

Quanto a Ârea Indígena BOCA DO ACRE do Km u5 

creio que a solução orende-se exclusivamente ã indenização, cujo: 

recursos jã estão programados.

Aproveito á oportunidade 
os votos de elevado apreço e conside:

essar a V.Sa.

LES

ANEXO: MEMO. n9 254/86 - de 20/01/86 * Sec.Particular do Pres.Republics

U *  t*4 vn-I/ima.


